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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   DESPACHO DA LEITURA NO EXPEDIENTE

  Autor:  99082 - DEPUTADO JOSE ALBUQUERQUE

  Usuário assinador:  99082 - DEPUTADO JOSE ALBUQUERQUE

  Data da criação:  13/12/2012 14:24:54  Data da assinatura:  13/12/2012 14:25:02

PLENÁRIO

DESPACHO
13/12/2012

LIDO NA 134ª (CENTÉSIMA TRIGÉSIMA QUARTA) SESSÃO ORDINÁRIA DA SEGUNDA
SESSÃO LEGISLATIVA DA VIGÉSIMA OITAVA LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA

LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 13/12/12

CUMPRIR PAUTA.

ENCAMINHE-SE A COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

DEPUTADO JOSE ALBUQUERQUE

1º SECRETÁRIO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  INFORMAÇÂO

  Descrição:   ENCAMINHE - SE Á PROCURADORIA

  Autor:  99113 - VIRNA LISI AGUIAR

  Usuário assinador:  99113 - VIRNA LISI AGUIAR

  Data da criação:  13/12/2012 17:03:19  Data da assinatura:  13/12/2012 17:03:32

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

INFORMAÇÂO
13/12/2012

COMISSÕES TÉCNICAS CÓDIGO: FQ-COTEC-034-00

FORMULÁRIO DE PROTOCOLO PARA

PROCURADORIA

DATA EMISSÃO: 27/04/2012

DATA REVISÃO: 27/04/2012

ITEM NORMA: 7.2

 

MATÉRIA:

MENSAGEM N° 99/12 (oriunda da Mensagem Nº 7.434/12)
PROJETO DE LEI N°.
PROJETO DE INDICAÇÃO N°.
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N°
PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N°.
PROPOSTA DE EMENDA CONSTITUCIONAL N°.
PROJETO DE RESOLUÇÃO N°

AUTORIA: PODER EXECUTIVO

 

 Encaminha-se à Procuradoria para emissão de parecer.

Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

VIRNA LISI AGUIAR

SECRETÁRIO (A) DA COMISSÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER DA PROCURADORIA (1 ASSINATURA)

  Descrição:   PROP 99 - 7434 - GTIC - GRUPO

  Autor:  99477 - BRUNO LIMA DE OLIVEIRA

  Usuário assinador:  99209 - RENO XIMENES

  Data da criação:  13/12/2012 18:04:54  Data da assinatura:  14/12/2012 09:27:23

PROCURADORIA - GERAL

PARECER DA PROCURADORIA (1 ASSINATURA)
14/12/2012

PARECER

 

Da PROCURADORIA, sobre o , oriunda da Proposição 99
, do Exmo. Sr. Governador doMensagem nº 7.434 de 2012

Estado, que altera o §1º do art. 7º e o parágrafo único do art. 8º
da Lei nº 15.018, de 04 de outubro de 2011, e dá outras
providências.

1. RELATÓRIO

 

Vem ao exame desta Procuradoria, nos termos regimentais, a  do Exmo. SrMensagem nº 7.434/12
Governador do Estado, que submete à apreciação do Poder Legislativo projeto de lei que “altera o §1º do
art. 7º e o parágrafo único do art. 8º da Lei nº 15.018, de 04 de outubro de 2011, e dá outras
providências.”

O chefe do Poder Executivo estadual legitima a proposta nos seguintes termos:

 

O projeto tem o escopo de alterar o texto do §1º do Art. 7º e parágrafo único do
Art. 8º da Lei 15.018, com o fito de alterar a composição do GTIC, assim como
legitimar e prover competência ao órgão que indicar componente do Grupo
Técnico da Informação e Comunicação – GTIC, para realizar os pagamentos
devidos por participação em reunião ordinária.

 

2. ANÁLISE
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O projeto de lei apresentado visa alterar a composição do Grupo Técnico da Informação e Comunicação –
GTIC, criado pela Lei Estadual nº 15.018, de 04 de outubro de 2011, e a política remuneratória de seus
integrantes e dos membros do Comitê Gestor do Cinturão Digital - CGCD.

Mencionada lei criou, no âmbito regional, o Programa Estadual de Banda Larga e dispôs sobre a
participação de empresas privadas e órgãos públicos na exploração do cinturão digital do Ceará. A
finalidade-mor do programa é fomentar e difundir o uso e o fornecimento de bens e serviços de
tecnologias de informação e comunicação.

Para tanto, foram designadas atribuições à Empresa de Tecnologia da Informação do Ceará – ETICE e
criados o Comitê Gestor do Cinturão Digital – CGCD e o Grupo Técnico de Tecnologia de Informação e
Comunicação – GTIC.

O projeto em tela almeja apenas acrescentar mais um componente ao GTIC, a ser indicado pelo
Secretario Chefe do Gabinete do Governador, e alterar a fonte remuneratória dos integrantes do CGCD e
do GTIC, estabelecendo que a responsabilidade pelo adimplemento da retribuição por participação na
reunião estabelecida no  do art. 8º seja do órgão ou entidade que indicou o membro.caput

Cumpre esclarecer que, o órgão a que se pretende conferir nova atribuição – Secretaria do Gabinete do
Governador – é integrante da administração direta do Estado, como se denota do art. 6º da Lei 13. 875, de
07 de fevereiro de 2007, que estabelece a estrutura organizacional básica do Poder Executivo estadual:

Art. 6º  O Poder Executivo do Estado do Ceará terá a seguinte estrutura
organizacional básica: (Redação dada pela Lei nº 14.306, de 02.03.09)

I - ADMINISTRAÇÃO DIRETA:

1. GOVERNADORIA:

1.1. Gabinete do Governador;

1.2. Casa Civil;

1.3. Casa Militar;

1.4. Procuradoria-Geral do Estado;

1.5. Controladoria e Ouvidoria-Geral do Estado;

1.6. Conselho Estadual de Educação;

1.7. Conselho Estadual de Desenvolvimento Econômico;

1.8. Conselho de Políticas e Gestão do Meio Ambiente; 

 

Por conseguinte, frise-se que a organização, estruturação e competências das secretarias, órgãos e
entidades da administração pública do Estado são matérias que dependem de lei cuja iniciativa é privativa
do chefe do Poder Executivo, conforme determina a Constituição do Estado do Ceará, textualmente:

 

Art. 60.

(...)
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§ 2º São de iniciativa privativa do Governador do Estado as Leis que disponham
sobre: (...)

a) criação de cargos,  ou empregos públicos na funções administração direta,
autárquica e fundacional, e de empregos nas empresas públicas e sociedades

, ou aumento de suade economia mista prestadoras de serviços públicos
remuneração;

c) criação, organização, estruturação e competências das Secretarias de
,Estado, órgãos e entidades da administração pública direta e indireta

concessão, permissão, autorização, delegação e outorga de serviços públicos;

 (...)

 

Outrossim, com esteio no mesmo texto constitucional citado , o acréscimo do parágrafo único aosupra
art. 8º da Lei nº 15.018/12, sobre a retribuição por participação de reunião do Conselho Gestor, é
igualmente de competência do chefe do Poder Executivo Estadual

Destarte, o projeto em questão tem como escopo a observância do princípio da legalidade, que pela
simetria das formas exige a necessidade de lei para a efetivação da medida pretendida, sendo inteiramente
viável do ponto de vista jurídico-constitucional, quer em relação a sua iniciativa, quer na sua
formalização.

 

3. CONCLUSÃO

 

Em face do exposto, entendemos que a , originada da  se encontraProposição 99 Mensagem n° 7.434/12
em perfeita harmonia com os ditames jurídico-constitucionais e de técnica legislativa, pelo que somos de 

 à sua normal tramitação nesta Assembleia Legislativa.PARECER FAVORÁVEL

É o parecer que submetemos à consideração da douta Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

Procuradoria da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará.

RENO XIMENES

PROCURADOR
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  MEMORANDO

  Descrição:   DESIGNAR RELATOR

  Autor:  99113 - VIRNA LISI AGUIAR

  Usuário assinador:  99078 - SÉRGIO AGUIAR

  Data da criação:  18/12/2012 10:18:37  Data da assinatura:  18/12/2012 11:27:20

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

MEMORANDO
18/12/2012

 

COMISSÕES TÉCNICAS CÓDIGO: FQ-COTEC-025-02

MEMORANDO DE INDICAÇÃO DE RELATOR SEM ESTUDO

TÉCNICO

DATA EMISSÃO: 27/04/2012

DATA REVISÃO: 11/10/2012

ITEM NORMA: 7.2

  

(CCJR)

 

A Sua Excelência o(a) Senhor(a) Deputado(a) Carlomano Marques

 

 Designação para relatoria de matériaAssunto:

 

                   Senhor(a) Deputado(a),

 

1.               Conforme prevê o Art. 65, inciso IV do Regimento Interno dessa Casa Legislativa, designamos Vossa Excelência

Relator(a) da referida matéria, lembrando-lhe o prazo regimental de 10 dias para a apresentação do Parecer (RI. Art. 82, inciso I).

2.                Solicitamos, tão logo a matéria seja relatada, encaminhá-la à Comissão de Constituição, Justiça e Redação para a

inclusão em Pauta, a qual será discutida e deliberada na reunião ordinária/extraordinária toda , às ., noquarta-feira 15h 00min

Complexo de Comissões Técnicas.
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                   Atenciosamente,

 

 

 

SÉRGIO AGUIAR

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   PARECER À MENSAGEM GOVERNAMENTAL N° 00099/2012

  Autor:  99050 - CARLOMANO MARQUES

  Usuário assinador:  99050 - CARLOMANO MARQUES

  Data da criação:  18/12/2012 12:42:29  Data da assinatura:  18/12/2012 12:42:38

GABINETE DO DEPUTADO CARLOMANO MARQUES

PARECER
18/12/2012

 

 
 

 

À COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO DA ASSEMBLÉIA
LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ

 

 

 

MENSAGEM N° 00099/2012

 

 

 

“ ORIUNDO DA MENSAGEM N.º 7.434 -
ALTERA O §1º DO ART. 7º E O PARÁGRAFO
ÚNICO DO ART. 8º DA LEI N.º 15.018, DE 04 DE
OUTUBRO DE 2011, E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.”
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                     Relator: Deputado Carlomano Gomes Marques.

 

 

I – RELATÓRIO

 

 De conformidade com as disposições encartadas no art. 207, IV, do Regimento
Interno dessa Casa Legislativa, combinado com o art. 60, II, da Constituição
Alencarina, o Excelentíssimo Senhor Governador do Estado do Ceará submete à
consideração da Assembléia Legislativa do Estado do Ceará, acompanhada da
Exposição de Motivos, Mensagem que “ ALTERANDO O §1º DO ART. 7º E O
PARÁGRAFO ÚNICO DO ART. 8º DA LEI N.º 15.018, DE 04 DE OUTUBRO

 ” , na forma em que estabelece.DE 2011, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS

 A presente Mensagem, inclusa em pauta para a leitura no expediente desta Casa
Legislativa, fora regularmente lida em Plenário na forma Regimental, após enviada à
Procuradoria desta Casa Legislativa, com vistas à emissão de parecer técnico acerca da
constitucionalidade, legalidade, juridicidade e regimentalidade, tudo em conformidade
com o art. 1°, V, do Ato Normativo 200/96.

 Parecer técnico - jurídico da Procuradoria, opinando pela regular tramitação da
espécie normativa em apreço, diante do preenchimento dos requisitos constitucionais,
legais e regimentais exigidos.

  Cumpre – me, portanto, opinar sobre os aspectos constitucional, legal e
regimental da matéria submetida ao exame desta Comissão.

 

 

II – VOTO DO RELATOR

 

A presente Mensagem Governamental em análise tem como objetivo promover
as alterações que se fazem necessárias na composição dos servidores públicos titulares
pertencentes à Secretaria do Planejamento e Gestão; da Casa Civil; bem como da
ETICE do Estado do Ceará.

  Tenho, que no meu entender, o Parecer da Douta Procuradoria desta Casa
Legislativa merece prosperar, na medida em que a Mensagem versa acerca de matéria
atinente à estrutura administrativa do Poder Executivo Estadual, não necessitando de
maiores discussões, na medida em que o art. 60, § 2°,  c) de nossa Constituição
Estadual estabelece ser da competência Privativa do Chefe do Executivo Estadual a
organização da estrutura administrativa do Estado, aí incluindo-se os seus órgãos, bem
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como dos serviços públicos, desde que, como na espécie, sejam obedecidas as
formalidades legais, tais como a chancela desta Casa Legislativa, o que facilmente se

 observa na matéria sub examine.

    Além do mais, a nossa Carta Estadual, em seu art. 88, III prevê tanto a
competência constitucional, como legislativa do Governador do Estado para versar
sobre a matéria constante na Mensagem em vista.

 Assentando-se a constitucionalidade e legalidade devidamente comprovadas, a
regimentalidade encontra-se sedimentada no art. 196, II, alínea  c/c o art. 207, IV dab)
Resolução n° 389, de 11 de Dezembro de 1996, alterada pelas Resoluções n°s 413/99,
416/99, 500/03, 533/06, 534/06 e 545/06, ( Regimento Interno da Assembleia
Legislativa do Estado do Ceará), razão pela qual não há que se falar, nem de longe, em
qualquer vício, quer de iniciativa legislativa, material e muito menos legal ou ainda
regimental.

 Vale ressaltar, contudo, que  em mira será discutido,o mérito da Mensagem
analisado e avaliado pelas Comissões Técnicas Permanentes desta Casa Legislativa
afetas à matéria, não cabendo, até por limitações, senão de ordem rigidamente legais,
mas regimentais ( art. 48, I, alínea , do Regimento Interno, desenhar um juízoa)
valorativo.

  Verifica-se, portanto, sem muito gasto de raciocínio, que a proposição
apresentada pelo Chefe do Poder Executivo Estadual em nada confronta Princípios
promanados nas Constituições Federal e do Estado do Ceará, não se encontrando,
portanto, eivada de quaisquer vícios de ilegalidade, inconstitucionalidade, ou ainda de
antirregimentalidade.

 Por todo o exposto, sou  à nobre iniciativa do Chefe do PoderFAVORÁVEL
Executivo Estadual, transmitida através da  Mensagem n° 00099/2012.

 

CARLOMANO MARQUES

DEPUTADO (A)
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO

  Descrição:   POSIÇÃO DA COMISSÃO

  Autor:  99113 - VIRNA LISI AGUIAR

  Usuário assinador:  99078 - SÉRGIO AGUIAR

  Data da criação:  18/12/2012 12:52:36  Data da assinatura:  18/12/2012 12:55:52

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
18/12/2012

 

COMISSÕES TÉCNICAS CÓDIGO: FQ-COTEC-012-03

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO

DATA EMISSÃO: 27/04/2012

DATA REVISÃO: 11/10/2012

ITEM NORMA: 7.2

 

   (  ) REUNIÃO ORDINÁRIA                                       (X  ) REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO 

MATÉRIA: MENSAGEM N 99/12 (ORIUNDA DA MENSAGEM N 7.434/12)

AUTORIA: PODER EXECUTIVO

RELATOR(A): DEPUTADO CARLOMANO MARQUES

PARECER: FAVORÁVEL

 

POSIÇÃO DA COMISSÃO:  APROVADO PARECER DO RELATOR

 

SÉRGIO AGUIAR

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  MEMORANDO

  Descrição:   MEMORANDO DE INDICAÇÃO DE RELATOR DE URGÊNCIA - DEP. LULA MORAIS

  Autor:  99461 - ÉDIPO HENRIQUE PESSOA DE OLIVEIRA

  Usuário assinador:  99360 - SÉRGIO AGUIAR

  Data da criação:  18/12/2012 13:18:29  Data da assinatura:  18/12/2012 13:23:47

COMISSÃO DE TRABALHO ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO

MEMORANDO
18/12/2012

 

COMISSÕES TÉCNICAS CÓDIGO: FQ-COTEC-028-02

MEMORANDO DE INDICAÇÃO DE RELATOR DE URGÊNCIA

DATA EMISSÃO: 15/05/2012

DATA REVISÃO: 11/10/2012

ITEM NORMA: 7.2

 

Comissão de Trabalho, Administração e Serviço Público e Comissão de Orçamento, Finanças e
Tributação.

A Sua Excelência o Senhor Deputado Lula Morais

Assunto: Designação para relatoria de matéria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o Art. 65, inciso IV do Regimento Interno dessa Casa Legislativa,
designamos Vossa Excelência Relator(a) da referida matéria.

                   Atenciosamente,

 

SÉRGIO AGUIAR

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO EM
EXERCÍCIO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   PARECER A MENSAGEM N.º 99/12, ORIUNDO DA MENSAGEM N.º 7.434

  Autor:  99065 - LULA MORAIS

  Usuário assinador:  99065 - LULA MORAIS

  Data da criação:  18/12/2012 16:17:01  Data da assinatura:  18/12/2012 16:17:14

GABINETE DO DEPUTADO LULA MORAIS

PARECER
18/12/2012

 

Somos de  a Mensagem n.º 99/12, oriundo da Mensagem n.º 7.434 do PoderPARECER FAVORÁVEL
Executivo, acompanhando o posicionamento da Procuradoria e da CCJR.

LULA MORAIS

DEPUTADO (A)
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO

  Descrição:   POSIÇÃO DA CTASP À MENSAGEM Nº 99/2012.

  Autor:  99461 - ÉDIPO HENRIQUE PESSOA DE OLIVEIRA

  Usuário assinador:  99360 - SÉRGIO AGUIAR

  Data da criação:  18/12/2012 16:25:37  Data da assinatura:  18/12/2012 16:54:38

COMISSÃO DE TRABALHO ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
18/12/2012
 

COMISSÕES TÉCNICAS CÓDIGO: FQ-COTEC-012-03

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO

DATA EMISSÃO: 27/04/2012

DATA REVISÃO: 11/10/2012

ITEM NORMA: 7.2

 

(  ) REUNIÃO ORDINÁRIA                      ( X )REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA

COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO e COMISSÃO DE
ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO

MATÉRIA: Mensagem Nº 99/12 (oriunda da Mensagem nº 7.434)

AUTORIA: Poder Executivo

RELATOR: Deputado Lula Morais 

PARECER: Favorável 

         

POSIÇÃO DA COMISSÃO: Aprovado o parecer do Relator

SÉRGIO AGUIAR

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO EM
EXERCÍCIO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   DESPACHO DA DELIBERAÃO EM PLENÁRIO

  Autor:  99082 - DEPUTADO JOSE ALBUQUERQUE

  Usuário assinador:  99082 - DEPUTADO JOSE ALBUQUERQUE

  Data da criação:  19/12/2012 19:46:24  Data da assinatura:  19/12/2012 19:46:30

PLENÁRIO

DESPACHO
19/12/2012

APROVADO EM DISCUSSÃO INICIAL E VOTAÇÃO NA 137ª SESSÃO ORDINÁRIA DA 2ª
SESSÃO LEGISLATIVA, EM 19/12/12.

APROVADO EM DISCUSSÃO FINAL E VOTAÇÃO NA 70ª SESSÃO EXTRAORDINÁRIA DA
2ª SESSÃO LEGISLATIVA, EM 19/12/12.

APROVADO EM VOTAÇÃO ÚNICA REDAÇÃO FINAL NA 71ª SESSÃO EXTRAORDINÁRIA
DA 2ª SESSÃO LEGISLATIVA, EM 19/12/12.

DEPUTADO JOSE ALBUQUERQUE

1º SECRETÁRIO
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